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VVade-Mécum Tributário

Apresentação
A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus vade‑mécuns, apresenta 

a Coleção Vade‑Mécum Estratégia OAB.

Trata‑se de compêndio legislativo para atender ao aluno que presta o Exame de Ordem, notadamente 
a prova prático‑profissional. Compõem a coleção o Vade‑mécum Penal, o Vade‑mécum Constitucional e 
Administrativo, o Vade‑mécum Civil e Empresarial, o Vade‑mécum Tributário e a CLT Estratégica.

Elaborado pelos professores do corpo docente do Estratégia OAB, o conteúdo reflete a legislação que 
o aluno precisa para realizar a prova de 2a fase, com absoluta atenção aos parâmetros definidos no edital.

Os volumes estão estruturados com a Constituição Federal, códigos e legislação complementar na 
íntegra e em excertos relevantes para cada matéria. Consta ainda do conteúdo notas remissivas nos 
principais dispositivos legais, que auxiliam na correção de temas para consulta ágil, assertiva e segura dos 
enunciados normativos.

As obras observam estritamente o edital FGV do Exame de Ordem, de modo que podem ser con‑
sultados durante a realização da prova prático‑profissional. Não há no material qualquer conteúdo vedado 
pela banca examinadora.

Com diagramação agradável e recursos facilitadores de consulta, nossa Coleção será muito útil para a 
preparação e bem profícua para a realização da prova de 2a fase. Entre eles, destacam‑se:

• �Índice cronológico geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra com as respectivas 
ementas oficiais; 

• �Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas dos tribunais 
superiores;

• Índices sistemático e alfabético‑remissivo para cada código;

• Índice por assuntos geral da obra (que abrange a legislação complementar e súmulas);

• Atualizações de 2021 em destaque (negrito e itálico);

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra;

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos;

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação.

Além disso, diante da rica produção legislativa no Brasil, mantemos gratuitamente as atualizações 
publicadas até 31 de dezembro de 2021 em nosso site www.apprideel.com.br.

Empenhada no aprimoramento de suas obras, a Editora permanece à disposição por e‑mail  
(sac@rideel.com.br), para elogios, críticas e sugestões.

Bons estudos.

O Editor
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 CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL
PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As‑
sembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado De‑
mocrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem pre‑
conceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.
c Publicada no DOU no 191‑A,	de	5‑10‑1988.

 TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui‑se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:
c	 No	plebiscito	realizado	em	21‑4‑1993,	disciplinado	na	EC	no 2,	de	

25‑8‑1992,	foram	mantidos	a	república	e	o	presidencialismo,	como	
forma	e	sistema	de	governo,	respectivamente.

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exer‑
ce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição.
Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmôni‑
cos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as de‑
sigualdades sociais e regionais;

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de ori‑
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.
Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:
I – independência nacional;
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX – cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino‑americana de nações.

 TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
 DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos es‑
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;
III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 
o anonimato;
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem;
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 CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL
LEI No 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de 
direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios.

c Publicada no DOU de	27‑10‑1966	e	retificada	no	DOU	de	31‑10‑1966.
c	 Por	versar	sobre	matéria	de	competência	de	lei	complementar,	o	

art. 7o	do	Ato	Complementar	no 36,	de	13‑3‑1967,	atribuiu	à	Lei	no 5.172,	
de	25‑10‑1966,	a	denominação	de	Código	Tributário	Nacional.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio‑
no a seguinte Lei:

 DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1o Esta Lei regula, com fundamento na Emenda 
Constitucional no 18, de 1o de dezembro de 1965, o siste‑
ma tributário nacional e estabelece, com fundamento no 
artigo 5o, XV, b, da Constituição Federal, as normas gerais 
de direito tributário aplicáveis à União, aos Estados, ao Dis‑
trito Federal e aos Municípios, sem prejuízo da respectiva 
legislação complementar, supletiva ou regulamentar.
c	 Este	dispositivo	refere‑se	à	CF/1946.

Livro PriMeiro – sisteMa triBUtÁrio NaCioNaL

 TÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2o O sistema tributário nacional é regido pelo dispos‑
to na Emenda Constitucional no 18, de 1o de dezembro de 
1965, em leis complementares, em resoluções do Senado 
Federal e, nos limites das respectivas competências, em 
leis federais, nas Constituições e em leis estaduais, e em 
leis municipais.
c	 Arts.	5o,	§ 2o,	e	145	a	162	da	CF.
c	 Art.	96	deste	Código.
c	 Lei	no 4.320,	de	17‑3‑1964,	estatui	Normas	Gerais	de	Direito	Financei‑

ro	para	elaboração	e	controle	dos	orçamentos	e	balanços	da	União,	
dos	Estados,	dos	Municípios	e	do	Distrito	Federal.

Art. 3o Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 
em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada.
c	 Arts.	145,	§ 1o,	e	150,	II,	da	CF.
c	 Arts.	97,	118,	I	e	142,	deste	Código.
c	 Arts.	186	a	188	do	CC.
c	 Súm.	no 545	do	STF:	“Preços	de	serviços	públicos	e	taxas	não	se	con‑

fundem,	porque	estas,	diferentemente	daqueles,	são	compulsórias	e	
têm	sua	cobrança	condicionada	à	prévia	autorização	orçamentária,	
em	relação	à	lei	que	as	instituiu.”

c	 Súm.	no 666	do	STF.
c	 Súm.	no 353	do	STJ:	“As	disposições	do	Código	Tributário	Nacional	

não	se	aplicam	às	contribuições	para	o	FGTS.”
Art. 4o A natureza jurídica específica do tributo é deter‑
minada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo 
irrelevantes para qualificá‑la:
c	 Arts.	97,	III,	e	114	a	118	deste	Código.
I – a denominação e demais características formais ado‑
tadas pela lei;
c	 Art.	97,	III,	deste	Código.
II – a destinação legal do produto da sua arrecadação.
c	 Arts.	149	e	167,	IV,	da	CF.
c	 Arts.	97,	IV,	e	114	a	118	deste	Código.
Art. 5o Os tributos são impostos, taxas e contribuições 
de melhoria.
c	 Arts.	145,	146,	III,	a,	148	a	149‑A,	153	a	156,	177,	§ 4o,	195,	§ 6o,	e	212,	§ 5o,	

da	CF.
c	 Art.	56	do	ADCT.
c	 Arts.	16	e	ss.,	77	e	ss.,	e	81	e	ss.,	deste	Código.
c	 Súm.	no 353	do	STJ:	“As	disposições	do	Código	Tributário	Nacional	

não	se	aplicam	às	contribuições	para	o	FGTS.”

TÍTULO II – COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA
Capítulo I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6o A atribuição constitucional de competência tribu‑
tária compreende a competência legislativa plena, ressal‑
vadas as limitações contidas na Constituição Federal, nas 
Constituições dos Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito 
Federal e dos Municípios, e observado o disposto nesta Lei.
c	 Arts.	24,	30,	145,	caput	e	§ 1o,	e	150	a	152	deste	Código.
c Art.	119	deste	Código.
Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, 
no todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito 
público pertencem à competência legislativa daquela a que 
tenham sido atribuídos.
c	 Arts.	146,	I	e	II,	150,	153,	§ 5o,	e	154	a	162	da	CF.
c	 Súm.	no 69	do	STF.
c	 Súm.	no 578	do	STF.
Art. 7o A competência tributária é indelegável, salvo atri‑
buição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou 
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Arts. 8o a 12

de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas 
em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de 
direito público a outra, nos termos do § 3o do artigo 18 da 
Constituição.
c	 Este	dispositivo	refere‑se	à	CF/1946.
c	 Arts.	37,	XXII,	145,	148	a	149‑A,	e	153	a	156	da	CF.
c	 Art.	119	deste	Código.
c	 LC	no 123,	de	14‑12‑2006	(Estatuto	Nacional	da	Microempresa	e	da	

Empresa	de	Pequeno	Porte).
c	 Súm.	no 69	do	STF.
§ 1o A atribuição compreende as garantias e os privilégios 
processuais que competem à pessoa jurídica de direito pú‑
blico que a conferir.
c	 Arts.	183	a	193	deste	Código.
c Súm.	no 483	do	STJ.
§ 2o A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por 
ato unilateral da pessoa jurídica de direito público que a 
tenha conferido.
§ 3o Não constitui delegação de competência o cometimen‑
to, a pessoas de direito privado, do encargo ou da função 
de arrecadar tributos.
c	 Art.	150,	§ 6o,	da	CF.
c	 Art.	119	deste	Código.
c	 Súm.	no 396	do	STJ.
Art. 8o O não exercício da competência tributária não a 
defere a pessoa jurídica de direito público diversa daquela 
a que a Constituição a tenha atribuído.

Capítulo II
 LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

Seção I
 Disposições Gerais

Art. 9o É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios:
I – instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, 
ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos artigos 21, 
26 e 65;
c	 Arts.	5o,	II,	150,	I,	153,	§§ 1o	e	4o,	155,	§ 4o,	IV,	c,	e	177,	§ 4o,	I,	b,	da	CF.
II – cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base 
em lei posterior à data inicial do exercício financeiro a que 
corresponda;
c	 Art.	150,	III,	da	CF.
c	 Arts.	106	e	144,	§ 1o,	deste	Código.
III – estabelecer limitações ao tráfego, no Território Nacio‑
nal, de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos inte‑
restaduais ou intermunicipais;
c	 Art.	5o,	XV,	150,	V,	e	155,	II,	da	CF.
IV – cobrar imposto sobre:
c	 Súm.	no 591	do	STF.
a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;
c	 Art.	150,	VI,	a,	e	§§ 2o	e	3o,	da	CF.
c	 Arts.	9o,	§ 2o,	12	e	13	deste	Código.
c	 LC	no 116,	de	31‑7‑2003	(Lei	do	ISS)	subitem	21.01	da	lista	anexa.
b) templos de qualquer culto;
c	 Arts.	19,	I,	e	150,	VI,	b,	§ 4o,	da	CF.
c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políti‑

cos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais 
dos trabalhadores, das instituições de educação e de 

assistência social, sem fins lucrativos, observados os 
requisitos fixados na Seção II deste Capítulo;

c	 Alínea	c com	a	redação	dada	pela	LC	no 104,	de	10‑1‑2001.
c	 Arts.	150,	VI,	c,	§§ 1o,	2o	e	4o,	e	195,	§ 7o,	da	CF.
c	 Súm.	Vinc.	no 52	do	STF:	“Ainda	quando	alugado	a	terceiros,	perma‑

nece	imune	ao	IPTU	o	imóvel	pertencente	a	qualquer	das	entidades	
referidas	pelo	art. 150,	VI,	c,	da	CF,	desde	que	o	valor	dos	aluguéis	
seja	aplicado	nas	atividades	para	as	quais	 tais	entidades	foram	
constituídas.”

c	 Súm.	no 724	do	STF:	“Ainda	quando	alugado	a	terceiros,	permanece	
imune	ao	IPTU	o	imóvel	pertencente	a	qualquer	das	entidades	refe‑
ridas	pelo	art. 150,	VI,	c,	da	CF,	desde	que	o	valor	dos	aluguéis	seja	
aplicado	nas	atividades	essenciais	de	tais	entidades.”

c	 Súm.	no 730	do	STF:	“A	imunidade	tributária	conferida	a	instituições	
de	assistência	social	sem	fins	lucrativos	pelo	art. 150,	VI,	c,	da	CF,	so‑
mente	alcança	as	entidades	fechadas	de	previdência	social	privada	
se	não	houver	contribuição	dos	beneficiários.”

c	 Súm.	no 612	do	STJ:	“O	certificado	de	entidade	beneficente	de	as‑
sistência	social	(CEBAS),	no	prazo	de	sua	validade,	possui	natureza	
declaratória	para	fins	tributários,	retroagindo	seus	efeitos	à	data	em	
que	demonstrado	o	cumprimento	dos	requisitos	estabelecidos	por	
lei	complementar	para	a	fruição	da	imunidade.”

d) papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, 
periódicos e livros.

c	 Arts.	150,	VI,	d,	§§ 1o	a	4o,	da	CF.
c	 Lei	no 11.945,	de	4‑6‑2009,	altera	a	legislação	tributária	federal.
c	 Súm.	Vinc.	no 57	do	STF:	"A	imunidade	tributária	constante	do	art. 150,	

VI,	d,	da	CF/88	aplica‑se	à	importação	e	comercialização,	no	mer‑
cado	interno,	do	livro	eletrônico	(e-book)	e	dos	suportes	exclusiva‑
mente	utilizados	para	fixá‑los,	como	leitores	de	livros	eletrônicos	
(e-readers),	ainda	que	possuam	funcionalidades	acessórias."

c	 Súm.	no 657	do	STF:	“A	imunidade	prevista	no	art. 150,	VI,	d,	da	CF	
abrange	os	filmes	e	papéis	fotográficos	necessários	à	publicação	
de	jornais	e	periódicos.”

§ 1o O disposto no inciso IV não exclui a atribuição, por lei, 
às entidades nele referidas, da condição de responsáveis 
pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, e não as dis‑
pensa da prática de atos, previstos em lei, assecuratórios 
do cumprimento de obrigações tributárias por terceiros.
c	 Arts.	12,	13,	par. ún.,	14,	§ 1o,	e	128,	deste	Código.
§ 2o O disposto na alínea a do inciso IV aplica‑se, exclusi‑
vamente, aos serviços próprios das pessoas jurídicas de 
direito público a que se refere este artigo, e inerentes aos 
seus objetivos.
c	 Art.	150,	VI,	a,	§ 2o,	da	CF.
c	 Art.	12	deste	Código.
Art. 10. É vedado à União instituir tributo que não seja 
uniforme em todo o Território Nacional, ou que importe dis‑
tinção ou preferência em favor de determinado Estado ou 
Município.
c	 Arts.	19,	III,	150,	II,	e	151,	I,	da	CF.
Art. 11. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer diferença tributária entre bens de 
qualquer natureza, em razão da sua procedência ou do seu 
destino.
c	 Art.	152	da	CF.
c	 Súm.	no 591	do	STF.

Seção II
 Disposições Especiais

Art. 12. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9o, 
observado o disposto nos seus §§ 1o e 2o, é extensivo às 
autarquias criadas pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
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(LEI No 13.105, DE 16‑3‑2015)

PARTE GERAL
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 CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL

LEI No 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015
Código de Processo Civil.

c Publicada no DOU	de	17‑3‑2015.
A Presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio‑
no a seguinte Lei:

PArte GerAL

Livro i – DAs NorMAs ProcessuAis civis

TÍTULO ÚNICO – DAS NORMAS 
FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO 

DAS NORMAS PROCESSUAIS
Capítulo I
 DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL

Art. 1o O pr ocesso civil será ordenado, disciplinado e in‑
terpretado conforme os valores e as normas fundamentais 
estabelecidos na Constituição da República Federativa do 
Brasil, observando‑se as disposições deste Código.
Art. 2o O processo c omeça por iniciativa da parte e se 
desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas 
em lei.
Art. 3o Não se excluirá  da apreciação jurisdicional ameaça 
ou lesão a direito.
c	 Art.	5o,	XXXV,	CF.
§ 1o É permitida a arbitragem, na forma da lei.
§ 2o O Estado promoverá, sempre que possível, a solução 
consensual dos conflitos.
c	 Art.	319,	VII,	deste	Código.
§ 3o A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, 
advogados, defensores públicos e membros do Ministério 
Público, inclusive no curso do processo judicial.
Art. 4o As partes têm o direito de obter em prazo razoá vel 
a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.
Art. 5o Aquele que de qualquer forma participa do proces‑
so de ve comportar‑se de acordo com a boa‑fé.
Art. 6o Todos os sujeitos do processo devem cooperar 
entre si  para que se obtenha, em tempo razoável, decisão 
de mérito justa e efetiva.
Art. 7o É assegurada às partes paridade de tratamento em 
relação  ao exercício de direitos e faculdades processuais, 

aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação 
de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efe‑
tivo contraditório.
Art. 8o Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá 
aos fins sociais e às  exigências do bem comum, resguar‑
dando e promovendo a dignidade da pessoa humana e ob‑
servando a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, 
a publicidade e a eficiência.
Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes 
sem que ela seja previamente ou vida.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:
I – à tutela provisória de urgência;
II – às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, 
incisos II e III;
III – à decisão prevista no art. 701.
Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de juris‑
dição, com base em fundamento a respeito do qua l não se 
tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda 
que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.
Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judi‑
ciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões , 
sob pena de nulidade.
Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode 
ser autorizada a presença somente das partes, de seus ad‑
vogados, de defensores públicos ou do Ministério Público.
Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, preferencial‑
mente, à ordem cronológica de conclusão para proferir sen‑
tença ou acórdão.
c Caput	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 13.256,	de	4‑2‑2016.
§ 1o  A lista de processos aptos a julgamento deverá estar 
permanentemente à disposição para consulta pública em 
cartório e na rede mundial de computadores.
§ 2o Estão excluídos da regra do caput:
I – as sentenças proferidas em audiência, homologatórias 
de acordo ou de improcedência liminar do pedido;
II – o julgamento de processos em bloco para aplicação de 
tese jurídica firmada em julgamento de casos repetitivos;
III – o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente 
de resolução de demandas repetitivas;
IV – as decisões proferidas com base nos arts. 485 e 932;
V – o julgamento de embargos de declaração;
VI – o julgamento de agravo interno;

 Estrategia VMTrib-2ª ed.indb   143 Estrategia VMTrib-2ª ed.indb   143 30/09/2021   10:5630/09/2021   10:56



CÓDIGO CIVIL

 Estrategia VMTrib-2ª ed.indb   249 Estrategia VMTrib-2ª ed.indb   249 30/09/2021   10:5630/09/2021   10:56



250 Coleção C Estratégia OAB

(LEI No 10.406, DE 10-1-2002)

PARTE GERAL

LIVRO I – DAS PESSOAS 

TÍTULO I – DAS PESSOAS NATURAIS 

 Capítulo I –  Da personalidade e da capacidade – arts. 1o

a 10 ...........................................................  257
 Capítulo II –  Dos direitos da personalidade – arts. 11 a 

21 ..............................................................  258
 Capítulo III –  Da ausência – arts. 22 a 39 ........................  258

Seção I –  Da curadoria dos bens do ausente – arts. 22 
a 25 ...........................................................  258

Seção II –  Da sucessão provisória – arts. 26 a 36 .......  258
Seção III –  Da sucessão definitiva – arts. 37 a 39 ........  259

TÍTULO II – DAS PESSOAS JURÍDICAS 

 Capítulo I –  Disposições gerais – arts. 40 a 52 ..............  259
 Capítulo II – Das associações – arts. 53 a 61 .................  260
 Capítulo III –  Das fundações – arts. 62 a 69 ....................  261

TÍTULO III – DO DOMICÍLIO 

 Arts. 70 a 78   ................................................................  261

LIVRO II – DOS BENS 

TÍTULO ÚNICO – DAS DIFERENTES CLASSES DE BENS 

 Capítulo I –  Dos bens considerados em si mesmos – 
arts. 79 a 91 ..............................................  262

Seção I –  Dos bens imóveis – arts. 79 a 81 ................  262
Seção II –  Dos bens móveis – arts. 82 a 84 .................  262

Seção III –  Dos bens fungíveis e consumíveis – arts. 85 
e 86 ...........................................................  262

Seção IV –  Dos bens divisíveis – arts. 87 e 88 .............  262
Seção V –  Dos bens singulares e coletivos – arts. 89 a 

91 ..............................................................  262
 Capítulo II –  Dos bens reciprocamente considerados – 

arts. 92 a 97 ..............................................  262
 Capítulo III –  Dos bens públicos – arts. 98 a 103 .............  263

LIVRO III – DOS FATOS JURÍDICOS 

TÍTULO I – DO NEGÓCIO JURÍDICO 

 Capítulo I –  Disposições gerais – arts. 104 a 114 ..........  263
 Capítulo II –  Da representação – arts. 115 a 120 ............  263
 Capítulo III –  Da condição, do termo e do encargo – 

arts. 121 a 137 ...........................................  264
 Capítulo IV –  Dos defeitos do negócio jurídico – arts. 138 

a 165 .........................................................  264
Seção I –  Do erro ou ignorância – arts. 138 a 144 ......  264

Seção II –  Do dolo – arts. 145 a 150 ...........................  265
Seção III –  Da coação – arts. 151 a 155 .......................  265
Seção IV –  Do estado de perigo – art. 156 ...................  265
Seção V –  Da lesão – art. 157 ....................................  265

Seção VI –  Da fraude contra credores – arts. 158 a 165 265
 Capítulo V –  Da invalidade do negócio jurídico – arts. 166 

a 184 .........................................................  266

TÍTULO II – DOS ATOS JURÍDICOS LÍCITOS 

 Art. 185   ................................................................  266

TÍTULO III – DOS ATOS ILÍCITOS 

 Arts. 186 a 188  .................................................................  266

TÍTULO IV – DA PRESCRIÇÃO E DA DECADÊNCIA 

 Capítulo I –  Da prescrição – arts. 189 a 206‑A ..............  267
Seção I –  Disposições gerais – arts. 189 a 196 ..........  267

Seção II –  Das causas que impedem ou suspendem a 
prescrição – arts. 197 a 201 .......................  267

 Seção III –  Das causas que interrompem a prescrição – 
arts. 202 a 204 ...........................................  267

Seção IV –  Dos prazos da prescrição – arts.  205 a 
206‑A ........................................................  267

 Capítulo II –  Da decadência – arts. 207 a 211 ................  268

TÍTULO V – DA PROVA 

 Arts. 212 a 232  .................................................................  268

PARTE ESPECIAL 

LIVRO I – DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 

TÍTULO I – DAS MODALIDADES DAS OBRIGAÇÕES 

 Capítulo I – Das obrigações de dar – arts. 233 a 246 .....  269
Seção I –  Das obrigações de dar coisa certa – arts. 233 

a 242 .........................................................  269
Seção II –  Das obrigações de dar coisa incerta – 

arts. 243 a 246 ...........................................  270
 Capítulo II –  Das obrigações de fazer – arts. 247 a 249 ..  270
 Capítulo III –  Das obrigações de não fazer – arts. 250 e 

251 ............................................................  270
 Capítulo IV –  Das obrigações alternativas – arts. 252 a 

256 ............................................................  270
 Capítulo V –  Das obrigações divisíveis e indivisíveis – 

arts. 257 a 263 ...........................................  270
 Capítulo VI –  Das obrigações solidárias – arts. 264 a 285  271

Seção I –  Disposições gerais – arts. 264 a 266 ..........  271
Seção II –  Da solidariedade ativa – arts. 267 a 274 ....  271

Seção III –  Da solidariedade passiva – arts. 275 a 285  271

TÍTULO II – DA TRANSMISSÃO DAS OBRIGAÇÕES 

 Capítulo I –  Da cessão de crédito – arts. 286 a 298 .......  271
 Capítulo II –  Da assunção de dívida – arts. 299 a 303 .....  272

TÍTULO III – DO ADIMPLEMENTO E 
EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES

 Capítulo I –  Do pagamento – arts. 304 a 333 .................  272
Seção I –  De quem deve pagar – arts. 304 a 307 ........  272

 Índice Sistemático do 
Código Civil

 Estrategia VMTrib-2ª ed.indb   250 Estrategia VMTrib-2ª ed.indb   250 30/09/2021   10:5630/09/2021   10:56



CC

251Vade-Mécum Tributário

Índice Sistemático do Código Civil

	 Seção II – 	Daqueles a quem se deve pagar – arts. 308 
a 312.......................................................... 	 272

	 Seção III – 	Do objeto do pagamento e sua prova – 
arts. 313 a 326............................................ 	 272

	 Seção IV – 	Do lugar do pagamento – arts. 327 a 330.... 	 273
	 Seção V – 	Do tempo do pagamento – arts. 331 a 333... 	 273
	 Capítulo II – 	Do pagamento em consignação – arts. 334 a 

345............................................................. 	 273
	 Capítulo III – 	Do pagamento com sub‑rogação – arts. 346 

a 351.......................................................... 	 274
	 Capítulo IV – 	Da imputação do pagamento – arts. 352 a 

355............................................................. 	 274
	 Capítulo V – 	Da dação em pagamento – arts. 356 a 359.. 	 274
	 Capítulo VI – 	Da novação – arts. 360 a 367...................... 	 274
	 Capítulo VII – 	Da compensação – arts. 368 a 380.............. 	 274
	 Capítulo VIII – 	Da confusão – arts. 381 a 384..................... 	 275
	 Capítulo IX – 	Da remissão das dívidas – arts. 385 a 388... 	 275

TÍTULO IV – DO INADIMPLEMENTO 
DAS OBRIGAÇÕES 

	 Capítulo I – 	Disposições gerais – arts. 389 a 393........... 	 275
	 Capítulo II – 	Da mora – arts. 394 a 401........................... 	 275
	 Capítulo III – 	Das perdas e danos – arts. 402 a 405.......... 	 276
	 Capítulo IV – 	Dos juros legais – arts. 406 e 407............... 	 276
	 Capítulo V – 	Da cláusula penal – arts. 408 a 416............. 	 276
	 Capítulo VI – 	Das arras ou sinal – arts. 417 a 420............ 	 276

TÍTULO V – DOS CONTRATOS EM GERAL 

	 Capítulo I – 	Disposições gerais – arts. 421 a 471........... 	 277
	 Seção I – 	Preliminares – arts. 421 a 426..................... 	 277
	 Seção II – 	Da formação dos contratos – arts. 427 a 

435............................................................. 	 277
	 Seção III – 	Da estipulação em favor de terceiro – 

arts. 436 a 438............................................ 	 277
	 Seção IV – 	Da promessa de fato de terceiro – arts. 439 

e 440.......................................................... 	 277
	 Seção V – 	Dos vícios redibitórios – arts. 441 a 446...... 	 277
	 Seção VI – 	Da evicção – arts. 447 a 457....................... 	 278
	 Seção VII – 	Dos contratos aleatórios – arts. 458 a 461.. 	 278
	 Seção VIII – 	Do contrato preliminar – arts. 462 a 466..... 	 278
	 Seção IX – 	Do contrato com pessoa a declarar – arts. 467 

a 471.......................................................... 	 279
	 Capítulo II – 	Da extinção do contrato – arts. 472 a 480... 	 279
	 Seção I – 	Do distrato – arts. 472 e 473....................... 	 279
	 Seção II –	 Da cláusula resolutiva – arts. 474 e 475...... 	 279
	 Seção III – 	Da exceção de contrato não cumprido – 

arts. 476 e 477............................................ 	 279
	 Seção IV – 	Da resolução por onerosidade excessiva – 

arts. 478 a 480............................................ 	 279

TÍTULO VI – DAS VÁRIAS ESPÉCIES DE CONTRATO 

	 Capítulo I – 	Da compra e venda – arts. 481 a 532........... 	 279
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 481 a 504........... 	 279
	 Seção II – 	Das cláusulas especiais à compra e venda – 

arts. 505 a 532............................................ 	 280
	 Subseção I – 	Da retrovenda – arts. 505 a 508.................. 	 280
	 Subseção II – 	Da venda a contento e da sujeita a prova – 

arts. 509 a 512............................................ 	 281
	 Subseção III – 	Da preempção ou preferência – arts. 513 a 

520............................................................. 	 281
	 Subseção IV – 	Da venda com reserva de domínio – arts. 521 

a 528.......................................................... 	 281

	 Subseção V – 	Da venda sobre documentos – arts. 529 a 
532............................................................. 	 281

	 Capítulo II – 	Da troca ou permuta – art. 533.................... 	 282
	 Capítulo III – 	Do contrato estimatório – arts. 534 a 537.... 	 282
	 Capítulo IV – 	Da doação – arts. 538 a 564........................ 	 282
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 538 a 554........... 	 282
	 Seção II – 	Da revogação da doação – arts. 555 a 564... 	 282
	 Capítulo V – 	Da locação de coisas – arts. 565 a 578........ 	 283
	 Capítulo VI – 	Do empréstimo – arts. 579 a 592................. 	 284
	 Seção I – 	Do comodato – arts. 579 a 585.................... 	 284
	 Seção II – 	Do mútuo – arts. 586 a 592......................... 	 284
	 Capítulo VII – 	Da prestação de serviço – arts. 593 a 609.... 	 284
	 Capítulo VIII – 	Da empreitada – arts. 610 a 626................. 	 285
	 Capítulo IX – 	Do depósito – arts. 627 a 652...................... 	 286
	 Seção I – 	Do depósito voluntário – arts. 627 a 646..... 	 286
	 Seção II – 	Do depósito necessário – arts. 647 a 652.... 	 286
	 Capítulo X – 	Do mandato – arts. 653 a 692..................... 	 287
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 653 a 666........... 	 287
	 Seção II – 	Das obrigações do mandatário – arts. 667 a 

674............................................................. 	 287
	 Seção III – 	Das obrigações do mandante – arts. 675 a 

681............................................................. 	 288
	 Seção IV – 	Da extinção do mandato – arts. 682 a 691.... 	 288
	 Seção V – 	Do mandato judicial – art. 692.................... 	 288
	 Capítulo XI – 	Da comissão – arts. 693 a 709.................... 	 289
	 Capítulo XII – 	Da agência e distribuição – arts. 710 a 721.	 289
	 Capítulo XIII – 	Da corretagem – arts. 722 a 729................. 	 290
	 Capítulo XIV – 	Do transporte – arts. 730 a 756................... 	 290
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 730 a 733........... 	 290
	 Seção II – 	Do transporte de pessoas – arts. 734 a 742.	 290
	 Seção III – 	Do transporte de coisas – arts. 743 a 756.... 	 291
	 Capítulo XV – 	Do seguro – arts. 757 a 802........................ 	 292
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 757 a 777........... 	 292
	 Seção II – 	Do seguro de dano – arts. 778 a 788........... 	 292
	 Seção III – 	Do seguro de pessoa – arts. 789 a 802........ 	 293
	 Capítulo XVI – 	Da constituição de renda – arts. 803 a 813... 	 294
	 Capítulo XVII – 	Do jogo e da aposta – arts. 814 a 817.......... 	 294
	Capítulo XVIII – 	Da fiança – arts. 818 a 839......................... 	 294
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 818 a 826........... 	 294
	 Seção II – 	Dos efeitos da fiança – arts. 827 a 836....... 	 295
	 Seção III – 	Da extinção da fiança – arts. 837 a 839....... 	 295
	 Capítulo XIX – 	Da transação – arts. 840 a 850.................... 	 295
	 Capítulo XX – 	Do compromisso – arts. 851 a 853............... 	 296

TÍTULO VII – DOS ATOS UNILATERAIS 

	 Capítulo I – 	Da promessa de recompensa – arts. 854 a 
860............................................................. 	 296

	 Capítulo II – 	Da gestão de negócios – arts. 861 a 875..... 	 296
	 Capítulo III – 	Do pagamento indevido – arts. 876 a 883.... 	 297
	 Capítulo IV – 	Do enriquecimento sem causa – arts. 884 a 

886............................................................. 	 297

TÍTULO VIII – DOS TÍTULOS DE CRÉDITO 

	 Capítulo I – 	Disposições gerais – arts. 887 a 903........... 	 297
	 Capítulo II – 	Do título ao portador – arts. 904 a 909........ 	 298
	 Capítulo III – 	Do título à ordem – arts. 910 a 920............. 	 298
	 Capítulo IV – 	Do título nominativo – arts. 921 a 926......... 	 299

TÍTULO IX – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

	 Capítulo I – 	Da obrigação de indenizar – arts. 927 a 943.	 299
	 Capítulo II – 	Da indenização – arts. 944 a 954................. 	 300

 Estrategia VMTrib-2ª ed.indb   251 Estrategia VMTrib-2ª ed.indb   251 30/09/2021   10:5630/09/2021   10:56



252 Coleção C Estratégia OAB

 Índice Sistemático do Código Civil

TÍTULO X – DAS PREFERÊNCIAS E 
PRIVILÉGIOS CREDITÓRIOS 

 Arts. 955 a 965  .................................................................  300

LIVRO II – DO DIREITO DE EMPRESA 

TÍTULO I – DO EMPRESÁRIO 

 Capítulo I –  Da caracterização e da inscrição – arts. 966 
a 971 .........................................................  301

 Capítulo II –  Da capacidade – arts. 972 a 980 ................  302

TÍTULO I‑A – DA EMPRESA INDIVIDUAL 
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

 Art. 980‑A   ................................................................  302

TÍTULO II – DA SOCIEDADE 

 Capítulo Único – Disposições gerais – arts. 981 a 985 ..........  302

SUBTÍTULO I – DA SOCIEDADE NÃO PERSONIFICADA 

 Capítulo I –  Da sociedade em comum – arts. 986 a 990 .  303
 Capítulo II –  Da sociedade em conta de participação – 

arts. 991 a 996 ...........................................  303

SUBTÍTULO II – DA SOCIEDADE PERSONIFICADA 

 Capítulo I –  Da sociedade simples – arts. 997 a 1.038 ...  303
Seção I –  Do contrato social – arts. 997 a 1.000 ........  303

Seção II –  Dos direitos e obrigações dos sócios – 
arts. 1.001 a 1.009 .....................................  304

Seção III –  Da administração – arts. 1.010 a 1.021 ......  304
Seção IV –  Das relações com terceiros – arts. 1.022 a 

1.027 .........................................................  305
Seção V –  Da resolução da sociedade em relação a um 

sócio – arts. 1.028 a 1.032 .........................  305
Seção VI –  Da dissolução – arts. 1.033 a 1.038 ............  306

 Capítulo II –  Da sociedade em nome coletivo – arts. 1.039 
a 1.044 ......................................................  306

 Capítulo III –  Da sociedade em comandita simples – 
arts. 1.045 a 1.051 .....................................  306

 Capítulo IV –  Da sociedade limitada – arts. 1.052 a 1.087 307
Seção I –  Disposições preliminares – arts. 1.052 a 

1.054 .........................................................  307
Seção II – Das quotas – arts. 1.055 a 1.059 ................  307

Seção III –  Da administração – arts. 1.060 a 1.065 ......  307
Seção IV –  Do conselho fiscal – arts. 1.066 a 1.070 .....  308
Seção V –  Das deliberações dos sócios – arts. 1.071 a 

1.080‑A .....................................................  308
Seção VI –  Do aumento e da redução do capital – 

arts. 1.081 a 1.084 .....................................  309
Seção VII –  Da resolução da sociedade em relação a 

sócios minoritários – arts. 1.085 e 1.086 ....  310
Seção VIII –  Da dissolução – art. 1.087 .........................  310

 Capítulo V –  Da sociedade anônima – arts.  1.088 e 
1.089 .........................................................  310

Seção Única –  Da caracterização – arts. 1.088 e 1.089 ......  310
 Capítulo VI –  Da sociedade em comandita por ações – 

arts. 1.090 a 1.092 .....................................  310
 Capítulo VII –  Da sociedade cooperativa – arts. 1.093 a 

1.096 .........................................................  310
 Capítulo VIII –  Das sociedades coligadas – arts. 1.097 a 

1.101 .........................................................  310
 Capítulo IX –  Da liquidação da sociedade – arts. 1.102 a 

1.112 .........................................................  311

 Capítulo X –  Da transformação, da incorporação, da fusão 
e da cisão das sociedades – arts. 1.113 a 
1.122 .........................................................  311

 Capítulo XI –  Da sociedade dependente de autorização – 
arts. 1.123 a 1.141 .....................................  312

Seção I –  Disposições gerais – arts. 1.123 a 1.125 ....  312
Seção II –  Da sociedade nacional – arts.  1.126 a 

1.133 .........................................................  312
Seção III –  Da sociedade estrangeira – arts. 1.134 a 

1.141 .........................................................  313

TÍTULO III – DO ESTABELECIMENTO 

 Capítulo Único – Disposições gerais – arts. 1.142 a 1.149 ....  313

TÍTULO IV – DOS INSTITUTOS COMPLEMENTARES 

 Capítulo I –  Do registro – arts. 1.150 a 1.154 ................  314
 Capítulo II –  Do nome empresarial – arts. 1.155 a 1.168 .  314
 Capítulo III –  Dos prepostos – arts. 1.169 a 1.178 ...........  315

Seção I –  Disposições gerais – arts. 1.169 a 1.171 ....  315
Seção II –  Do gerente – arts. 1.172 a 1.176 ................  315

Seção III –  Do contabilista e outros auxiliares – 
arts. 1.177 e 1.178 .....................................  315

 Capítulo IV –  Da escrituração – arts. 1.179 a 1.195 .........  315

LIVRO III – DO DIREITO DAS COISAS 

TÍTULO I – DA POSSE 

 Capítulo I –  Da posse e sua classificação – arts. 1.196 a 
1.203 .........................................................  317

 Capítulo II –  Da aquisição da posse – arts.  1.204 a 
1.209 .........................................................  317

 Capítulo III –  Dos efeitos da posse – arts. 1.210 a 1.222 ...  317
 Capítulo IV –  Da perda da posse – arts. 1.223 e 1.224 .....  318

TÍTULO II – DOS DIREITOS REAIS 

 Capítulo Único –  Disposições gerais – arts. 1.225 a 1.227 ....  318

TÍTULO III – DA PROPRIEDADE 

 Capítulo I –  Da propriedade em geral – arts.  1.228 a 
1.237 .........................................................  318

Seção I –  Disposições preliminares – arts. 1.228 a 
1.232 .........................................................  318

Seção II –  Da descoberta – arts. 1.233 a 1.237 ...........  318
 Capítulo II –  Da aquisição da propriedade imóvel – 

arts. 1.238 a 1.259 .....................................  319
Seção I –  Da usucapião – arts. 1.238 a 1.244.............  319

Seção II –  Da aquisição pelo registro do título – 
arts. 1.245 a 1.247 .....................................  319

Seção III –  Da aquisição por acessão – arts. 1.248 a 
1.259 .........................................................  319

Subseção I –  Das ilhas – art. 1.249 .................................  320
Subseção II –  Da aluvião – art. 1.250 ...............................  320

Subseção III –  Da avulsão – art. 1.251 ..............................  320
Subseção IV –  Do álveo abandonado – art. 1.252 ..............  320
Subseção V –  Das construções e plantações – arts. 1.253 

a 1.259 ......................................................  320
 Capítulo III –  Da aquisição da propriedade móvel – 

arts. 1.260 a 1.274 .....................................  320
Seção I –  Da usucapião – arts. 1.260 a 1.262.............  320

Seção II –  Da ocupação – art. 1.263 ...........................  321
Seção III –  Do achado do tesouro – arts. 1.264 a 1.266  321
Seção IV –  Da tradição – arts. 1.267 e 1.268 ...............  321

 Estrategia VMTrib-2ª ed.indb   252 Estrategia VMTrib-2ª ed.indb   252 30/09/2021   10:5630/09/2021   10:56



CC

253Vade-Mécum Tributário

Índice Sistemático do Código Civil

	 Seção V – 	Da especificação – arts. 1.269 a 1.271........ 	 321
	 Seção VI – 	Da confusão, da comissão e da adjunção – 

arts. 1.272 a 1.274...................................... 	 321
	 Capítulo IV – 	Da perda da propriedade – arts.  1.275 e 

1.276.......................................................... 	 321
	 Capítulo V – 	Dos direitos de vizinhança – arts. 1.277 a 

1.313.......................................................... 	 321
	 Seção I – 	Do uso anormal da propriedade – arts. 1.277 

a 1.281....................................................... 	 321
	 Seção II – 	Das árvores limítrofes – arts. 1.282 a 1.284.	 322
	 Seção III – 	Da passagem forçada – art. 1.285............... 	 322
	 Seção IV – 	Da passagem de cabos e tubulações – 

arts. 1.286 e 1.287...................................... 	 322
	 Seção V – 	Das águas – arts. 1.288 a 1.296.................. 	 322
	 Seção VI – 	Dos limites entre prédios e do direito de ta‑

pagem – arts. 1.297 e 1.298........................ 	 323
	 Seção VII – 	Do direito de construir – arts.  1.299 a 

1.313.......................................................... 	 323
	 Capítulo VI – 	Do condomínio geral – arts. 1.314 a 1.330... 	 324
	 Seção I – 	Do condomínio voluntário – arts. 1.314 a 

1.326.......................................................... 	 324
	 Subseção I – 	Dos direitos e deveres dos condôminos – 

arts. 1.314 a 1.322...................................... 	 324
	 Subseção II – 	Da administração do condomínio – arts. 1.323 

a 1.326....................................................... 	 324
	 Seção II – 	Do condomínio necessário – arts. 1.327 a 

1.330.......................................................... 	 324
	 Capítulo VII – 	Do condomínio edilício – arts.  1.331 a 

1.358‑A...................................................... 	 325
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 1.331 a 1.346..... 	 325
	 Seção II – 	Da administração do condomínio – arts. 1.347 

a 1.356....................................................... 	 326
	 Seção III – 	Da extinção do condomínio – arts. 1.357 e 

1.358.......................................................... 	 327
	 Seção IV – 	Do condomínio de lotes – art. 1.358‑A......... 	 327
	Capítulo VII‑A –	 Do condomínio em multipropriedade – 

arts. 1.358‑B a 1.358‑U............................... 	 327
	 Seção I –	 Disposições gerais – arts.  1.358‑B a 

1.358‑E....................................................... 	 327
	 Seção II –	 Da instituição da multipropriedade – 

arts. 1.358‑F a 1.358‑H............................... 	 327
	 Seção III –	 Dos direitos e das obrigações do multipro‑

prietário – arts. 1.358‑I a 1.358‑K............... 	 328
	 Seção IV –	 Da transferência da multipropriedade – 

art. 1.358‑L................................................. 	 328
	 Seção V –	 Da administração da multipropriedade – 

arts. 1.358‑M e 1.358‑N.............................. 	 328
	 Seção VI –	 Disposições específicas relativas às unida‑

des autônomas de condomínios edilícios – 
arts. 1.358‑O a 1.358‑U............................... 	 329

	 Capítulo VIII – 	Da propriedade resolúvel – arts. 1.359 e 
1.360.......................................................... 	 330

	 Capítulo IX – 	Da propriedade fiduciária – arts. 1.361 a 
1.368‑B...................................................... 	 330

	 Capítulo X –	 Do fundo de investimento – arts. 1.368‑C a 
1.368‑F....................................................... 	 331

TÍTULO IV – DA SUPERFÍCIE

	Arts. 1.369 a 1.377 ............................................................... 	 331

TÍTULO V – DAS SERVIDÕES 

	 Capítulo I – 	Da constituição das servidões – arts. 1.378 
e 1.379....................................................... 	 332

	 Capítulo II – 	Do exercício das servidões – arts. 1.380 a 
1.386.......................................................... 	 332

	 Capítulo III – 	Da extinção das servidões – arts. 1.387 a 
1.389.......................................................... 	 332

TÍTULO VI – DO USUFRUTO 

	 Capítulo I – 	Disposições gerais – arts. 1.390 a 1.393..... 	 332
	 Capítulo II – 	Dos direitos do usufrutuário – arts. 1.394 a 

1.399.......................................................... 	 333
	 Capítulo III – 	Dos deveres do usufrutuário – arts. 1.400 a 

1.409.......................................................... 	 333
	 Capítulo IV – 	Da extinção do usufruto – arts.  1.410 e 

1.411.......................................................... 	 333

TÍTULO VII – DO USO 

	Arts. 1.412 e 1.413 ............................................................... 	 333

TÍTULO VIII – DA HABITAÇÃO 

	Arts. 1.414 a 1.416 ............................................................... 	 334

TÍTULO IX – DO DIREITO DO 
PROMITENTE COMPRADOR 

	Arts. 1.417 e 1.418 ............................................................... 	 334

TÍTULO X – DO PENHOR, DA 
HIPOTECA E DA ANTICRESE 

	 Capítulo I – 	Disposições gerais – arts. 1.419 a 1.430..... 	 334
	 Capítulo II – 	Do penhor – arts. 1.431 a 1.472.................. 	 335
	 Seção I – 	Da constituição do penhor – arts. 1.431 e 

1.432.......................................................... 	 335
	 Seção II – 	Dos direitos do credor pignoratício – 

arts. 1.433 e 1.434...................................... 	 335
	 Seção III – 	Das obrigações do credor pignoratício – 

art. 1.435.................................................... 	 335
	 Seção IV – 	Da extinção do penhor – arts.  1.436 e 

1.437.......................................................... 	 335
	 Seção V – 	Do penhor rural – arts. 1.438 a 1.446.......... 	 335
	 Subseção I – 	Disposições gerais – arts. 1.438 a 1.441..... 	 335
	 Subseção II – 	Do penhor agrícola – arts. 1.442 e 1.443..... 	 335
	 Subseção III – 	Do penhor pecuário – arts. 1.444 a 1.446.... 	 336
	 Seção VI – 	Do penhor industrial e mercantil – arts. 1.447 

a 1.450....................................................... 	 336
	 Seção VII – 	Do penhor de direitos e títulos de crédito – 

arts. 1.451 a 1.460...................................... 	 336
	 Seção VIII – 	Do penhor de veículos – arts.  1.461 a 

1.466.......................................................... 	 337
	 Seção IX – 	Do penhor legal – arts. 1.467 a 1.472.......... 	 337
	 Capítulo III – 	Da hipoteca – arts. 1.473 a 1.505................ 	 337
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 1.473 a 1.488..... 	 337
	 Seção II – 	Da hipoteca legal – arts. 1.489 a 1.491....... 	 338
	 Seção III – 	Do registro da hipoteca – arts.  1.492 a 

1.498.......................................................... 	 338
	 Seção IV – 	Da extinção da hipoteca – arts.  1.499 a 

1.501.......................................................... 	 339
	 Seção V – 	Da hipoteca de vias férreas – arts. 1.502 a 

1.505.......................................................... 	 339
	 Capítulo IV – 	Da anticrese – arts. 1.506 a 1.510............... 	 339

TÍTULO XI – DA LAJE

	Arts. 1.510‑A a 1.510‑E......................................................... 	 339

 Estrategia VMTrib-2ª ed.indb   253 Estrategia VMTrib-2ª ed.indb   253 30/09/2021   10:5630/09/2021   10:56



254 Coleção C Estratégia OAB

 Índice Sistemático do Código Civil

LIVRO IV – DO DIREITO DE FAMÍLIA

TÍTULO I – DO DIREITO PESSOAL

SUBTÍTULO I – DO CASAMENTO

 Capítulo I –  Disposições gerais – arts. 1.511 a 1.516 ....  340
 Capítulo II –  Da capacidade para o casamento – arts. 1.517 

a 1.520 ......................................................  340
 Capítulo III –  Dos impedimentos – arts. 1.521 e 1.522 .....  341
 Capítulo IV –  Das causas suspensivas – arts.  1.523 e 

1.524 .........................................................  341
 Capítulo V –  Do processo de habilitação para o casamento 

– arts. 1.525 a 1.532 ..................................  341
 Capítulo VI –  Da celebração do casamento – arts. 1.533 a 

1.542 .........................................................  341
 Capítulo VII –  Das provas do casamento – arts. 1.543 a 

1.547 .........................................................  342
 Capítulo VIII –  Da invalidade do casamento – arts. 1.548 a 

1.564 .........................................................  343
 Capítulo IX –  Da eficácia do casamento – arts. 1.565 a 

1.570 .........................................................  344
 Capítulo X –  Da dissolução da sociedade e do vínculo 

conjugal – arts. 1.571 a 1.582 ....................  344
 Capítulo XI –  Da proteção da pessoa dos filhos – arts. 1.583 

a 1.590 ......................................................  345

SUBTÍTULO II – DAS RELAÇÕES DE PARENTESCO 

 Capítulo I –  Disposições gerais – arts. 1.591 a 1.595 ....  346
 Capítulo II –  Da filiação – arts. 1.596 a 1.606 .................  346
 Capítulo III –  Do reconhecimento dos filhos – arts. 1.607 

a 1.617 ......................................................  347
 Capítulo IV –  Da adoção – arts. 1.618 a 1.629 .................  347
 Capítulo V –  Do poder familiar – arts. 1.630 a 1.638 .......  347

Seção I –  Disposições gerais – arts. 1.630 a 1.633 ....  347
Seção II –  Do exercício do poder familiar – art. 1.634 .  347

Seção III –  Da suspensão e extinção do poder familiar 
– arts. 1.635 a 1.638 ..................................  348

TÍTULO II – DO DIREITO PATRIMONIAL 

SUBTÍTULO I – DO REGIME DE 
BENS ENTRE OS CÔNJUGES 

 Capítulo I –  Disposições gerais – arts. 1.639 a 1.652 ....  348
 Capítulo II –  Do pacto antenupcial – arts. 1.653 a 1.657 .  349
 Capítulo III –  Do regime de comunhão parcial – arts. 1.658 

a 1.666 ......................................................  349
 Capítulo IV –  Do regime de comunhão universal – 

arts. 1.667 a 1.671 .....................................  350
 Capítulo V –  Do regime de participação final nos aquestos 

– arts. 1.672 a 1.686 ..................................  350
 Capítulo VI –  Do regime de separação de bens – arts. 1.687 

e 1.688 ......................................................  350

SUBTÍTULO II – DO USUFRUTO E DA 
ADMINISTRAÇÃO DOS BENS DE FILHOS MENORES

 Arts. 1.689 a 1.693 ...............................................................  350

SUBTÍTULO III – DOS ALIMENTOS 

 Arts. 1.694 a 1.710 ...............................................................  351

SUBTÍTULO IV – DO BEM DE FAMÍLIA

 Arts. 1.711 a 1.722 ...............................................................  352

TÍTULO III – DA UNIÃO ESTÁVEL

 Arts. 1.723 a 1.727 ...............................................................  352

TÍTULO IV – DA TUTELA, DA CURATELA E 
DA TOMADA DE DECISÃO APOIADA

 Capítulo I –  Da tutela – arts. 1.728 a 1.766 ...................  352
Seção I –  Dos tutores – arts. 1.728 a 1.734 ...............  352

Seção II –  Dos incapazes de exercer a tutela – 
art. 1.735 ...................................................  353

Seção III –  Da escusa dos tutores – arts.  1.736 a 
1.739 .........................................................  353

 Seção IV –  Do exercício da tutela – arts.  1.740 a 
1.752 .........................................................  353

Seção V –  Dos bens do tutelado – arts. 1.753 e 1.754...  354
Seção VI –  Da prestação de contas – arts.  1.755 a 

1.762 .........................................................  354
Seção VII –  Da cessação da tutela – arts. 1.763 a 1.766  354

 Capítulo II –  Da curatela – arts. 1.767 a 1.783 ...............  355
Seção I –  Dos interditos – arts. 1.767 a 1.778 ............  355

Seção II –  Da curatela do nascituro e do enfermo ou 
portador de deficiência física – arts. 1.779 
e 1.780 ......................................................  355

Seção III –  Do exercício da curatela – arts.  1.781 a 
1.783 .........................................................  355

 Capítulo III – Da tomada de decisão apoiada – 
art. 1.783‑A ...............................................  355

LIVRO V – DO DIREITO DAS SUCESSÕES 

TÍTULO I – DA SUCESSÃO EM GERAL

 Capítulo I –  Disposições gerais – arts. 1.784 a 1.790 ....  356
 Capítulo II –  Da herança e de sua administração – 

arts. 1.791 a 1.797 .....................................  356
 Capítulo III –  Da vocação hereditária – arts.  1.798 a 

1.803 .........................................................  357
 Capítulo IV –  Da aceitação e renúncia da herança – 

arts. 1.804 a 1.813 .....................................  357
 Capítulo V –  Dos excluídos da sucessão – arts. 1.814 a 

1.818 .........................................................  357
 Capítulo VI –  Da herança jacente – arts. 1.819 a 1.823 ....  358
 Capítulo VII –  Da petição de herança – arts.  1.824 a 

1.828 .........................................................  358

TÍTULO II – DA SUCESSÃO LEGÍTIMA

 Capítulo I –  Da ordem da vocação hereditária – arts. 1.829 
a 1.844 ......................................................  358

 Capítulo II –  Dos herdeiros necessários – arts. 1.845 a 
1.850 .........................................................  359

 Capítulo III –  Do direito de representação – arts. 1.851 a 
1.856 .........................................................  359

TÍTULO III – DA SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA

 Capítulo I –  Do testamento em geral – arts.  1.857 a 
1.859 .........................................................  359

 Capítulo II –  Da capacidade de testar – arts.  1.860 e 
1.861 .........................................................  360

 Capítulo III –  Das formas ordinárias do testamento – 
arts. 1.862 a 1.880 .....................................  360

Seção I –  Disposições gerais – arts. 1.862 e 1.863 ....  360
Seção II –  Do testamento público – arts.  1.864 a 

1.867 .........................................................  360

 Estrategia VMTrib-2ª ed.indb   254 Estrategia VMTrib-2ª ed.indb   254 30/09/2021   10:5630/09/2021   10:56



CC

255Vade-Mécum Tributário

Índice Sistemático do Código Civil

	 Seção III – 	Do testamento cerrado – arts.  1.868 a 
1.875.......................................................... 	 360

	 Seção IV – 	Do testamento particular – arts. 1.876 a 
1.880.......................................................... 	 360

	 Capítulo IV – 	Dos codicilos – arts. 1.881 a 1.885.............. 	 361
	 Capítulo V – 	Dos testamentos especiais – arts. 1.886 a 

1.896.......................................................... 	 361
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 1.886 e 1.887..... 	 361
	 Seção II – 	Do testamento marítimo e do testamento 

aeronáutico – arts. 1.888 a 1.892................ 	 361
	 Seção III – 	Do testamento militar – arts. 1.893 a 1.896.	 361
	 Capítulo VI – 	Das disposições testamentárias – arts. 1.897 

a 1.911....................................................... 	 361
	 Capítulo VII – 	Dos legados – arts. 1.912 a 1.940............... 	 362
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 1.912 a 1.922..... 	 362
	 Seção II – 	Dos efeitos do legado e do seu pagamento 

– arts. 1.923 a 1.938................................... 	 363
	 Seção III – 	Da caducidade dos legados – arts. 1.939 e 

1.940.......................................................... 	 363
	 Capítulo VIII – 	Do direito de acrescer entre herdeiros e le‑

gatários – arts. 1.941 a 1.946..................... 	 363
	 Capítulo IX – 	Das substituições – arts. 1.947 a 1.960....... 	 364
	 Seção I – 	Da substituição vulgar e da recíproca – 

arts. 1.947 a 1.950...................................... 	 364

	 Seção II – 	Da substituição fideicomissária – arts. 1.951 
a 1.960....................................................... 	 364

	 Capítulo X – 	Da deserdação – arts. 1.961 a 1.965........... 	 364
	 Capítulo XI – 	Da redução das disposições testamentárias 

– arts. 1.966 a 1.968................................... 	 365
	 Capítulo XII – 	Da revogação do testamento – arts. 1.969 a 

1.972.......................................................... 	 365
	 Capítulo XIII – 	Do rompimento do testamento – arts. 1.973 

a 1.975....................................................... 	 365
	 Capítulo XIV –	 Do testamenteiro – arts. 1.976 a 1.990........ 	 365

TÍTULO IV – DO INVENTÁRIO E DA PARTILHA

	 Capítulo I – 	Do inventário – art. 1.991........................... 	 366
	 Capítulo II – 	Dos sonegados – arts. 1.992 a 1.996........... 	 366
	 Capítulo III – 	Do pagamento das dívidas – arts. 1.997 a 

2.001.......................................................... 	 366
	 Capítulo IV – 	Da colação – arts. 2.002 a 2.012................. 	 366
	 Capítulo V – 	Da partilha – arts. 2.013 a 2.022................. 	 367
	 Capítulo VI – 	Da garantia dos quinhões hereditários – 

arts. 2.023 a 2.026...................................... 	 367
	 Capítulo VII – 	Da anulação da partilha – art. 2.027........... 	 367

LIVRO COMPLEMENTAR – DAS 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

	Arts. 2.028 a 2.046................................................................ 	 367

 Estrategia VMTrib-2ª ed.indb   255 Estrategia VMTrib-2ª ed.indb   255 30/09/2021   10:5630/09/2021   10:56



257Vade-Mécum Tributário

 CÓDIGO CIVIL
LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

c Publicada no DOU	de	11‑1‑2002.
O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio‑
no a seguinte Lei:

PARTE GERAL

Livro I – Das Pessoas

TÍTULO I – DAS PESSOAS NATURAIS
Capítulo I
 DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1o Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na or‑
dem civil.
Art. 2o A personalidade civil da pessoa começa do nasci‑
mento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, 
os direitos do nascituro.
Art. 3o São absolutamente incapazes de exercer pessoal‑
mente os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) 
anos.
c Caput	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 13.146,	de	6‑7‑2015.
I a III – Revogados. Lei no 13.146, de 6‑7‑2015.
Art. 4o São incapazes, relativamente a certos atos ou à 
maneira de os exercer:
c Caput	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 13.146,	de	6‑7‑2015.
I – os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
II – os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
III – aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 
puderem exprimir sua vontade;
c	 Incisos	II	e	III	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 13.146,	de	6‑7‑2015.
IV – os pródigos.
Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regula‑
da por legislação especial.
c	 Parágrafo	único	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 13.146,	de	6‑7‑2015.
Art. 5o A menoridade cessa aos dezoito anos completos, 
quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos 
da vida civil.
Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapaci‑
dade:

I – pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do 
outro, mediante instrumento público, independentemente 
de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o 
tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos;
II – pelo casamento;
III – pelo exercício de emprego público efetivo;
IV – pela colação de grau em curso de ensino superior;
V – pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela exis‑
tência de relação de emprego, desde que, em função deles, 
o menor com dezesseis anos completos tenha economia 
própria.
Art. 6o A existência da pessoa natural termina com a mor‑
te; presume‑se esta, quanto aos ausentes, nos casos em 
que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva.
Art. 7o Pode ser declarada a morte presumida, sem de‑
cretação de ausência:
I – se for extremamente provável a morte de quem estava 
em perigo de vida;
II – se alguém, desaparecido em campanha ou feito pri‑
sioneiro, não for encontrado até dois anos após o término 
da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nes‑
ses casos, somente poderá ser requerida depois de esgo‑
tadas as buscas e averiguações, devendo a sentença fixar 
a data provável do falecimento.
Art. 8o Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma 
ocasião, não se podendo averiguar se algum dos comorien‑
tes precedeu aos outros, presumir‑se‑ão simultaneamente 
mortos.
Art. 9o Serão registrados em registro público:
I – os nascimentos, casamentos e óbitos;
II – a emancipação por outorga dos pais ou por sentença 
do juiz;
III – a interdição por incapacidade absoluta ou relativa;
IV – a sentença declaratória de ausência e de morte 
presumida.
Art. 10. Far‑se‑á averbação em registro público:
I – das sentenças que decretarem a nulidade ou anulação 
do casamento, o divórcio, a separação judicial e o restabe‑
lecimento da sociedade conjugal;
II – dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem ou 
reconhecerem a filiação;
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III – Revogado. Lei no 12.010, de 3‑8‑2009.

Capítulo II
 DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direi‑
tos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, 
não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.
Art. 12. Pode‑se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a 
direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem 
prejuízo de outras sanções previstas em lei.
Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitima‑
ção para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge 
sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colate‑
ral até o quarto grau.
Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de 
disposição do próprio corpo, quando importar diminuição 
permanente da integridade física, ou contrariar os bons 
costumes.
Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será admiti‑
do para fins de transplante, na forma estabelecida em lei 
especial.
Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a 
disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, 
para depois da morte.
Parágrafo único. O ato de disposição pode ser livremente 
revogado a qualquer tempo.
Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a submeter‑se, 
com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção 
cirúrgica.
Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele com‑
preendidos o prenome e o sobrenome.
Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por 
outrem em publicações ou representações que a expo‑
nham ao desprezo público, ainda quando não haja intenção 
difamatória.
Art. 18. Sem autorização, não se pode usar o nome alheio 
em propaganda comercial.
Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas 
goza da proteção que se dá ao nome.
Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à admi‑
nistração da justiça ou à manutenção da ordem pública, 
a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a 
publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma 
pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem 
prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a hon‑
ra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem 
a fins comerciais.
Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, 
são partes legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, 
os ascendentes ou os descendentes.
Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o 
juiz, a requerimento do interessado, adotará as providên‑
cias necessárias para impedir ou fazer cessar ato contrário 
a esta norma.

Capítulo III
 DA AUSÊNCIA

Seção I
 Da Curadoria dos Bens do Ausente

Art. 22. Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio 
sem dela haver notícia, se não houver deixado represen‑
tante ou procurador a quem caiba administrar‑lhe os bens, 
o juiz, a requerimento de qualquer interessado ou do Minis‑
tério Público, declarará a ausência, e nomear‑lhe‑á curador.
Art. 23. Também se declarará a ausência, e se nomeará 
curador, quando o ausente deixar mandatário que não quei‑
ra ou não possa exercer ou continuar o mandato, ou se os 
seus poderes forem insuficientes.
Art. 24. O juiz, que nomear o curador, fixar‑lhe‑á os pode‑
res e obrigações, conforme as circunstâncias, observando, 
no que for aplicável, o disposto a respeito dos tutores e 
curadores.
Art. 25. O cônjuge do ausente, sempre que não esteja se‑
parado judicialmente, ou de fato por mais de dois anos an‑
tes da declaração da ausência, será o seu legítimo curador.
§ 1o Em falta do cônjuge, a curadoria dos bens do ausente 
incumbe aos pais ou aos descendentes, nesta ordem, não 
havendo impedimento que os iniba de exercer o cargo.
§ 2o Entre os descendentes, os mais próximos precedem 
os mais remotos.
§ 3o Na falta das pessoas mencionadas, compete ao juiz a 
escolha do curador.

Seção II
 Da Sucessão Provisória

Art. 26. Decorrido um ano da arrecadação dos bens do 
ausente, ou, se ele deixou representante ou procurador, 
em se passando três anos, poderão os interessados reque‑
rer que se declare a ausência e se abra provisoriamente a 
sucessão.
Art. 27. Para o efeito previsto no artigo anterior, somente 
se consideram interessados:
I – o cônjuge não separado judicialmente;
II – os herdeiros presumidos, legítimos ou testamentários;
III – os que tiverem sobre os bens do ausente direito de‑
pendente de sua morte;
IV – os credores de obrigações vencidas e não pagas.
Art. 28. A sentença que determinar a abertura da suces‑
são provisória só produzirá efeito cento e oitenta dias de‑
pois de publicada pela imprensa; mas, logo que passe em 
julgado, proceder‑se‑á à abertura do testamento, se houver, 
e ao inventário e partilha dos bens, como se o ausente 
fosse falecido.
§ 1o Findo o prazo a que se refere o art. 26, e não havendo 
interessados na sucessão provisória, cumpre ao Ministério 
Público requerê‑la ao juízo competente.
§ 2o Não comparecendo herdeiro ou interessado para re‑
querer o inventário até trinta dias depois de passar em 
julgado a sentença que mandar abrir a sucessão provisó‑
ria, proceder‑se‑á à arrecadação dos bens do ausente pela 
forma estabelecida nos arts. 1.819 a 1.823.
Art. 29. Antes da partilha, o juiz, quando julgar conve‑
niente, ordenará a conversão dos bens móveis, sujeitos a 
deterioração ou a extravio, em imóveis ou em títulos garan‑
tidos pela União.
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 LEI DE INTRODUÇÃO 
ÀS NORMAS DO 

DIREITO BRASILEIRO
DECRETO-LEI No 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.

c	 Antiga	Lei	de	Introdução	ao	Código	Civil	(LICC),	cuja	ementa	foi	alte‑
rada	pela	Lei	no 12.376,	de	30‑12‑2010.

c Publicado no DOU	de	9‑9‑1942,	retificado	no	DOU	de	8‑10‑1942	e	no	
DOU	de	17‑6‑1943.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 180 da Constituição, decreta:
Art. 1o Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar 
em todo o País quarenta e cinco dias depois de oficialmente 
publicada.
c	 Art.	62,	§§ 3o,	4o,	6o	e	7o,	da	CF.
c	 Arts.	101	a	104	do	CTN.
c	 LC	no 95,	de	26‑2‑1998,	dispõe	sobre	a	elaboração,	a	redação,	a	al‑

teração	e	a	consolidação	das	leis,	conforme	determina	o	parágrafo	
único	do	art. 59	da	CF,	e	estabelece	normas	para	a	consolidação	dos	
atos	normativos	que	menciona.

§ 1o Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei bra‑
sileira, quando admitida, se inicia três meses depois de 
oficialmente publicada.
§ 2o Revogado. Lei no 12.036, de 1o‑10‑2009.
§ 3o Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publi‑
cação de seu texto, destinada a correção, o prazo deste 
artigo e dos parágrafos anteriores começará a correr da 
nova publicação.
§ 4o As correções a texto de lei já em vigor consideram‑se 
lei nova.
Art. 2o Não se destinando à vigência temporária, a lei terá 
vigor até que outra a modifique ou revogue.
§ 1o A lei posterior revoga a anterior quando expressamente 
o declare, quando seja com ela incompatível ou quando 
regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.
§ 2o A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou es‑
peciais a par das já existentes, não revoga nem modifica 
a lei anterior.
§ 3o Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se 
restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.
Art. 3o Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que 
não a conhece.
Art. 4o Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de 
acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais 
de direito.
c	 Arts.	100	e	ss.	do	CTN.

Art. 5o Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais 
a que ela se dirige e às exigências do bem comum.
c	 Art.	5o,	LIV,	da	CF.
c Arts.	107	a	112	do	CTN.
c	 Lei	no 9.099	de	26‑9‑1995	(Lei	dos	Juizados	Especiais).
Art. 6o A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respei‑
tados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa 
julgada.
c	 Art.	5o,	XXXVI,	da	CF.
§ 1o Reputa‑se ato jurídico perfeito o já consumado segun‑
do a lei vigente ao tempo em que se efetuou.
§ 2o Consideram‑se adquiridos assim os direitos que o seu 
titular, ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles 
cujo começo do exercício tenha termo prefixo, ou condição 
preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.
§ 3o Chama‑se coisa julgada ou caso julgado a decisão judi‑
cial de que já não caiba recurso.
c	 Art.	6o	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 3.238,	de	1o‑8‑1957.
c	 Art.	5o,	XXXVI,	da	CF.
c	 Arts.	105	e	106	do	CTN.
Art. 7o A lei do país em que for domiciliada a pessoa de‑
termina as regras sobre o começo e o fim da personalidade, 
o nome, a capacidade e os direitos de família.
§ 1o Realizando‑se o casamento no Brasil, será aplicada 
a lei brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e às 
formalidades da celebração.
§ 2o O casamento de estrangeiros poderá celebrar‑se pe‑
rante autoridades diplomáticas ou consulares do país de 
ambos os nubentes.
c	 § 2o	com	a	redação	dada	pela	Lei	no 3.238,	de	1o‑8‑1957.
§ 3o Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos 
de invalidade do matrimônio a lei do primeiro domicílio 
conjugal.
§ 4o O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei 
do país em que tiverem os nubentes domicílio, e, se este 
for diverso, à do primeiro domicílio conjugal.
§ 5o O estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, 
pode, mediante expressa anuência de seu cônjuge, reque‑
rer ao juiz, no ato de entrega do decreto de naturalização, 
se apostile ao mesmo a adoção do regime de comunhão 
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376 Coleção C Estratégia OAB

Decreto no 20.910/1932 – Decreto no 4.597/1942 – Lei no 4.320/1964

 DECRETO No 20.910, 
DE 6 DE JANEIRO DE 1932

Regula a prescrição quinquenal.
c Publicado no DOU	de	8‑1‑1932.
Art. 1o As dívidas passivas da União, dos Estados e dos 
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação con‑
tra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a 
sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data 
do ato ou fato do qual se originarem.
Art. 2o Prescrevem igualmente no mesmo prazo todo o 
direito e as prestações correspondentes a pensões venci‑
das ou por vencerem, ao meio soldo e ao montepio civil e 
militar ou a quaisquer restituições ou diferenças.
Art. 3o Quando o pagamento se dividir por dias, meses ou 
anos, a prescrição atingirá progressivamente as prestações 
à medida que completarem os prazos estabelecidos pelo 
presente decreto.
Art. 4o Não corre a prescrição durante a demora que, no 
estudo, no reconhecimento ou no pagamento da dívida, 
considerada líquida, tiverem as repartições ou funcionários 
encarregados de estudar e apurá‑la.
Parágrafo único. A suspensão da prescrição, neste caso, 
verificar‑se‑á pela entrada do requerimento do titular do di‑
reito ou do credor nos livros ou protocolos das repartições 
públicas, com designação do dia, mês e ano.
Art. 5o Revogado. Lei no 2.211, de 31‑5‑1954.
Art. 6o O direito à reclamação administrativa, que não 
tiver prazo fixado em disposição de lei para ser formulada, 
prescreve em um ano a contar da data do ato ou fato do 
qual a mesma se originar.
Art. 7o A citação inicial não interrompe a prescrição quan‑
do, por qualquer motivo, o processo tenha sido anulado.
Art. 8o A prescrição somente poderá ser interrompida 
uma vez.
Art. 9o A prescrição interrompida recomeça a correr, pela 
metade do prazo, da data do ato que a interrompeu ou do 
último ato ou termo do respectivo processo.
Art. 10. O disposto nos artigos anteriores não altera as 
prescrições de menor prazo, constantes das leis e regula‑
mentos, as quais ficam subordinadas às mesmas regras.
Art. 11. Revogam‑se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1932; 
111o da Independência e 

44o da República.
Getúlio Vargas

 DECRETO-LEI No 4.597, 
DE 19 DE AGOSTO DE 1942
Dispõe sobre a prescrição das ações contra a 

Fazenda Pública e dá outras providências.
c Publicado no DOU	de	20‑8‑1942.
Art. 1o Salvo o caso do foro do contrato, compete à Justi‑
ça de cada Estado e à do Distrito Federal processar e julgar 
as causas em que for interessado, como autor, réu, assis‑
tente ou opoente, respectivamente, o mesmo Estado, ou 
seus Municípios, e o Distrito Federal.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às 
causas já ajuizadas.

Art. 2o O Decreto no 20.910, de 6 de janeiro de 1932, que 
regula a prescrição quinquenal, abrange as dívidas passivas 
das autarquias, ou entidades e órgãos paraestatais, criados 
por lei e mantidos mediante impostos, taxas ou quaisquer 
contribuições, exigidas em virtude de lei federal, estadual 
ou municipal, bem como a todo e qualquer direito e ação 
contra os mesmos.
Art. 3o A prescrição das dívidas, direitos e ações a que 
se refere o Decreto no 20.910, de 6 de janeiro de 1932, so‑
mente pode ser interrompida uma vez, e recomeça a correr, 
pela metade do prazo, da data do ato que a interrompeu, ou 
do último do processo para a interromper; consumar‑se‑á 
a prescrição no curso da lide sempre que a partir do último 
ato ou termo da mesma, inclusive da sentença nela profe‑
rida, embora passada em julgado, decorrer o prazo de dois 
anos e meio.
Art. 4o As disposições do artigo anterior aplicam‑se desde 
logo a todas as dívidas, direitos e ações a que se referem, 
ainda não extintos por qualquer causa, ajuizados ou não, 
devendo prescrição ser alegada e decretada em qualquer 
tempo e instância, inclusive nas execuções de sentença.
Art. 5o Este Decreto‑lei entrará em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1942; 
121o da Independência e 

54o da República.
Getúlio Vargas

 LEI No 4.320, 
DE 17 DE MARÇO DE 1964

Estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.
c Publicada no DOU	de	23‑3‑1964.

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1o Esta Lei estatui normas gerais de direito financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, 
de acordo com o disposto no artigo 5o, XV, b, da Constitui‑
ção Federal.

TÍTULO I – DA LEI DE ORÇAMENTO
Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2o A Lei de Orçamento conterá a discriminação da 
receita e despesa de forma a evidenciar a política econômi‑
co‑financeira e o programa de trabalho do Governo, obede‑
cidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade.
§ 1o Integrarão a Lei de Orçamento:
I – sumário geral da receita por fontes e da despesa por 
funções do Governo;
II – quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as 
categorias econômicas, na forma do Anexo no 1;
III – quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva 
legislação;
IV – quadro das dotações por órgãos do Governo e da 
Administração.
§ 2o Acompanharão a Lei de Orçamento:
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